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RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.

E devida a tributacio dos rendimentos recebidos acumuladamente, devendo-se
calcular o imposto devido a partir das tabelas e aliquotas vigentes nas
competéncias correspondentes a cada uma das parcelas integrantes do crédito
recebido de forma acumulada.

MATERIA NAO IMPUGNADA.

N&o se conhece das alegacOes que ndo foram objeto da impugnacdo, ja que,
sobre estas, ndo se instaurou o litigio administrativo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em n&o conhecer

em parte do recurso voluntario, por este tratar de temas estranhos ao litigio administrativo
instaurado com a impugnacédo ao langamento. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em
dar-lhe parcial provimento para determinar o recélculo do tributo devido levando-se em
consideracao as tabelas e aliquotas vigentes nas competéncias correspondentes a cada uma das
parcelas que compBem o montante recebido acumuladamente.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente e Relator.
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Daniel Melo Mendes

Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho,
Debora Fofano dos Santos, Savio Salomdo de Almeida Nobrega (suplente convocado), Rodrigo
Monteiro Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

O presente processo trata de recurso voluntario em face do Acérddo 06-49.952,

exarado pela 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba/PR,

fl. 76 a 80.
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 Ano-calendário: 2009
 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.
 É devida a tributação dos rendimentos recebidos acumuladamente, devendo-se calcular o imposto devido a partir das tabelas e alíquotas vigentes nas competências correspondentes a cada uma das parcelas integrantes do crédito recebido de forma acumulada.
 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
 Não se conhece das alegações que não foram objeto da impugnação, já que, sobre estas, não se instaurou o litigio administrativo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em dar-lhe parcial provimento para determinar o recálculo do tributo devido levando-se em consideração as tabelas e alíquotas vigentes nas competências correspondentes a cada uma das parcelas que compõem o montante recebido acumuladamente.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Debora Fofano dos Santos, Savio Salomão de Almeida Nobrega (suplente convocado), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  O presente processo trata de recurso voluntário em face do Acórdão 06-49.952, exarado pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Curitiba/PR, fl. 76 a 80. 
O contencioso administrativo tem origem na Notificação de Lançamento de fls. 5 a 8,  relativa ao ano-calendário de 2009a qual apresenta a seguinte Descrição dos Fatos:
Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica, Decorrentes de Ação da Justiça Federal
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente em virtude de ação judicial federal, no valor de R$ 345.899,96, auferidos pelo titular e/ou dependentes. Na apuração do imposto-devido, foi compensado o imposto Retido na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 2.589,06.
O contribuinte omitiu os rendimentos recebidos através de processo contra o INSS. Declarou como fonte supostos honorários advocatícios que não comprovou o efetivo pagamento.
Ciente do lançamento em 31 de dezembro de 2010, conforme fl. 109, inconformado, o contribuinte apresentou a impugnação de fl. 3 e 4, em que apresentou suas razões para justificar o direito à restituição originalmente pleiteado em sua DIRPF. Reiterou o pagamento de honorários advocatícios e salientou que o rendimento teria sido considerado isento se tributados na época própria de cada parcela que integra o valor recebido de forma consolidada.
Antes de seguir para a Delegacia de Julgamento, o pleito foi avaliado em sede de Revisão de ofício pela unidade responsável pela administração do tributo, conforme Despacho Decisório de fl. 51 a 57, concluindo-se pela alteração do lançamento com a dedução de honorários advocatícios devidamente comprovados (R$ 86.302,00), tudo conforme cálculos constantes na planilha abaixo:

Cientificado do citado Despacho Decisório em 15 de julho de 2013, fl. 61, ainda inconformado, o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade de fl. 68/69, em que, basicamente, contesta a conclusão de que houve omissão de rendimentos tributáveis, já que, em seu entendimento, os valores recebidos não seriam tributáveis, aos quais deveriam ser aplicadas as novas regras relativas aos rendimentos recebidos acumuladamente.
Debruçada sobre o litígio, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento considerou improcedente a impugnação/manifestação de inconformidade, cujas conclusões estão sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:
Assunto: Imposto sobre a Renda da Pessoa Física � IRPF
Ano-Calendário: 2009 
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. 
No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá no mês do recebimento, sobre o total dos rendimentos, por expressa determinação legal.
Impugnação Improcedente 
Credito Tributário Mantido
Ciente do Acórdão da DRJ em 01 de dezembro de 2014, conforme fl. 83, o contribuinte formalizou o Recurso Voluntário de fl. 84 a 111, em 20 de dezembro de 2014, no qual apresentou as razões entende justificar a reforma das conclusões do julgador de 1ª Instância, as quais serão detalhadas no curso do voto a seguir.
É o relatório necessário.
 Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Relator
Por ser tempestivo e por atender as demais condições de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário.
Após breve síntese dos fatos, a defesa passa a tratar dos temas de direito.
DA NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE O VALOR RECEBIDO ACUMULADAMENTE
Sustenta o recorrente que, caso os valores recebidos judicialmente tivessem sido recebidos a seu tempo, o benefício previdenciário não sofreria  incidência da alíquota máxima do imposto, mas a mínima ou estariam situados na faixa de isenção e, assim, a incidência tributária deve ter como parâmetro o valor mensal do benefício e não o montante integral creditado extemporaneamente.
A seguir, a peça recursal traz robustas considerações sobre a matéria para amparar sua convicção sobre a necessidade de cancelamento da autuação.
Sintetizadas as razões da defesa, a análise das informações constantes dos autos demonstra que os rendimentos considerados omitidos pela Fiscalização têm origem em Ação Judicial de revisão benefício previdenciário e se referem ao somatório de diferenças apuradas em períodos anteriores, conforme cálculos de fl. 31 e ss.
Assim o cerne da celeuma administrativa está na pertinência ou não da tributação dos rendimentos recebidos pela pessoa física nos estritos termos do então vigente art. 12 da lei 7.713/88, segundo o qual, nos casos de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidiria, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com a ação judicial necessárias ao seu recebimento.
Convicta da incidência do tributo de acordo com o texto legal acima, a DRJ considerou improcedente a impugnação. 
Contudo, trata-se de tema que já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, com decisão definitiva de mérito na sistemática dos art. 543-B e 543-C da Lei 5.869, de 1973, nos seguintes termos:
IMPOSTO DE RENDA - PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES-ALÍQUOTA.
A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos. 
(RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233 DIVULG 26-1-2014 PUBLIC 27/11/2014)
Por concordar integralmente com seus termos, em razão de sua clareza e adequação à presente demanda, julgo oportuno ressaltar as conclusões do Voto vencedor da lavra do Conselheiro Gerson Macedo Guerra, expresso no Acórdão 9202-003.695, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
Verifico, a propósito, que a matéria em questão foi tratada recentemente pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, objeto de trânsito em julgado em 11/12/2014, feito que teve sua repercussão geral previamente reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a sistemática prevista no art. 543-B do Código de Processo Civil vigente. Obrigatória, assim, a observância, por parte dos Conselheiros deste CARF dos ditames do Acórdão prolatado por aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir da previsão regimental contida no art. 62, §2º do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015.
Reportando-me ao julgado vinculante, noto que, alí, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisão de piso do STJ acerca de votos, em manter a decisão de piso do STJ acerca da inconstitucionalidade do art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, devendo ocorrer a "incidência mensal para o cálculo do imposto de renda  correspondente à tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento percebido a menor, regime regime de competência (...)", afastando-se assim o regime de caixa.
Todavia, inicialmente, de se ressaltar que em nenhum momento se cogita, no Acórdão, de eventual cancelamento integral de lançamentos cuja apuração do imposto devido tenha sido feita obedecendo o art. 12 da referida Lei no . 7.713, de 1988, note-se, diploma plenamente vigente na época em que efetuado o lançamento sob análise, o qual, ainda , em meu entendimento, guarda, assim, plena observância ao disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional. A propósito, de se notar que os dispositivos legais que embasaram o lançamento constantes de efl. 12, em nenhum momento foram objeto de declaração de inconstitucionalidade ou de decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo que pudesse lhes afastar a aplicação ao caso in concretu.
Deflui daquela decisão da Suprema Corte, em meu entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento da obrigação tributária que aqui se discute, ainda que em montante diverso daquele apurado quando do lançamento, o qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade à época da ação fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do decisum do STF, é notório que, ainda que se tenha rejeitado o surgimento da obrigação tributária somente no momento do recebimento financeiro pela pessoa física, o que a faria mais gravosa entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém incólume a obrigação tributária oriunda do recebimento dos valores acumulados pelo contribuinte pessoa física, mas agora a ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez jus à percepção dos rendimentos, de forma, assim, a restarem respeitados os princípios da capacidade contributiva e isonomia. 
Assim, com a devida vênia ao posicionamento do relator, entendo que a esta altura, ao se esposar o posicionamento de exoneração integral do lançamento, se estaria, inclusive, a contrariar as razões de decidir que embasam o decisiun vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-se, se cogita da inexistência da obrigação tributária / incidência  do Imposto sobre a Renda decorrente da percepção de rendimentos tributáveis de forma acumulada.  
Se por um lado, manter-se a tributação na forma do referido art. 12 da Lei no . 7.713, de 1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que receberam as verbas devidas "em dia" e ali recolheram os tributos devidos, exonerar o lançamento por completo a esta altura significaria estabelecer tratamento anti-isonômico (também em relação aos que também receberam em dia e recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores muito inferiores aos devidos, ao serem agora consideradas as tabelas/alíquotas vigentes à época, o que deve, em meu sentimento, também se rechaçar.
Assim, diante de tais motivos, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional , no sentido de sentido de determinar a manutenção do auto de infração, apenas determinando a retificação do montante do crédito tributário com a aplicação das tabelas progressiva vigentes à época da aquisição dos rendimentos (...). 
Portanto, entendo que a autuação se deu absolutamente alinhada à legislação então vigente, não tendo o posicionamento do judiciário assegurado exclusão de tais rendimentos do campo de incidência do IRPF, mas tão só que, para o cálculo do tributo devido, as alíquotas fixadas devem considerar, individualmente, os exercícios envolvidos.
- DA NÃO INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE RECEITAS DE CARÁTER INDENIZATÓRIO
- DA NECESSIDADE DA OBSERVÂNCIA DA VERDADE MATERIAL; INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR E DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA UNIÃO
- DA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA
- DA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE
 - DA EXCLUSÃO DA MULTA DE 75%
Nos itens acima, a defesa inova suas alegações, tratando de temas que não constam da impugnação/manifestação de inconformidade, razão pela que é importante destacar o que prevê o Decreto 70.235/72:
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...) III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 
IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito.(...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; 
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (...) 
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
Muito embora entenda que a conclusão expressa no item anterior já atenda integralmente ao pleito recursal é de rigor que sejam considerados não impugnados os temas tratados no presente tópico e, assim, não conhecidas, as matérias que não tenham sido expressamente contestadas na impugnação, por falta de competência deste Conselho em avaliar questões que estejam fora da lide instaurada pelo contencioso administrativo.
Conclusão:
Tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim na descrição e fundamentos legais que integram o presente, não conheço em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas estranhos ao litígio administrativo instaurado com a impugnação ao lançamento. Na parte conhecida, dou-lhe parcial provimento para determinar o recálculo do tributo devido levando-se em consideração as tabelas e alíquotas vigentes nas competências correspondentes a cada uma das parcelas que compõe o montante recebido acumuladamente.
(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo
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O contencioso administrativo tem origem na Notificacdo de Lancamento de fls. 5
a 8, relativa ao ano-calendario de 2009a qual apresenta a seguinte Descrigdo dos Fatos:

Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica, Decorrentes de Agédo da
Justica Federal

Da andlise das informacBes e documentos apresentados pelo contribuinte, e/ou das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos tributiveis recebidos acumuladamente em virtude
de acdo judicial federal, no valor de R$ 345.899,96, auferidos pelo titular e/ou
dependentes. Na apuracdo do imposto-devido, foi compensado o imposto Retido na
Fonte (IRRF) sobre os rendimentos omitidos no valor de R$ 2.589,06.

O contribuinte omitiu os rendimentos recebidos através de processo contra o INSS.
Declarou como fonte supostos honorarios advocaticios que ndo comprovou o efetivo
pagamento.

Ciente do lancamento em 31 de dezembro de 2010, conforme fl. 109,
inconformado, o contribuinte apresentou a impugnacdo de fl. 3 e 4, em que apresentou suas
razBGes para justificar o direito a restituicdo originalmente pleiteado em sua DIRPF. Reiterou o
pagamento de honorarios advocaticios e salientou que o rendimento teria sido considerado isento
se tributados na época prdpria de cada parcela que integra o valor recebido de forma
consolidada.

Antes de seguir para a Delegacia de Julgamento, o pleito foi avaliado em sede de
Revisdo de oficio pela unidade responsavel pela administracdo do tributo, conforme Despacho
Decisério de fl. 51 a 57, concluindo-se pela alteracdo do langamento com a deducdo de
honorarios advocaticios devidamente comprovados (R$ 86.302,00), tudo conforme célculos
constantes na planilha abaixo:

. . . DIRPF - INgtificagdo de| Revisdo de |

Exerc:cno 2010 7 [Contribuinte| |ancamento | Langamento |

: S el 4 RO RY) (R$) _, |
Reéndimentos Tnbutavels Declarados (1) . '12.064,64| . 12.064,64  12.064,64)
[Rendimentos Omitidos (2) " I M'_,___&oo__ﬂ;gs.agg-,gsr 259.597,96
[Tetal Rendimentos Tr|butave15 Apurados (1+2)= -(3) 12.064,64) . 357.964,60| 271.662,60|

[Desconto Simplificado (linha 3x0,2; limitado a R$ 1&33‘;&(74);2.11}49"2_ 12.743,63] " 12.743,63
iBase de Calculo Apurada (3-4) = (5)__ ~-1___9__:§§_1,72 345.220,97. 258.918,5_2.

Fimposto Devido/Apurado apos_ﬁ_lt_eragoes (GL R 0,00{ " -86.980,40| 63.247,35
Total de Imposto Pago Declarado (7) - |- 7.787,93 7.787,93 - 7.787,93,
Glosa de Imposto Pago K¢ e ;.;__',J_d - 0,00 ‘. _oool 0,00
IRRF s/ infragdo (9). L C _.. 000  2.589,06 2.589,08)
'er_r_posto a Pagar Apurado-apds Alter. (s-7+8:9)=(10) ~ | , - 0,00 = 76.603,41] 52.870, 70,36
Imposto a Restituir Declarado - L ' '7.78‘?,9'3 7.787 El3L _~7.787, 93'
Imposto ja restituido | A I ."O ,00] 0, OG‘ K 0,0 01
Imposto Suplementarapagar(11) . | ‘0,00 “76. 603 ,41/52: 870 36,
Multa de Oficio 75% . . ' 0,00 57 452,55 39.652,77,

Cientificado do citado Despacho Decisorio em 15 de julho de 2013, fl. 61, ainda
inconformado, o contribuinte apresentou a manifestacéo de inconformidade de fl. 68/69, em que,
basicamente, contesta a concluséo de que houve omisséo de rendimentos tributaveis, ja que, em
seu entendimento, os valores recebidos ndo seriam tributaveis, aos quais deveriam ser aplicadas
as novas regras relativas aos rendimentos recebidos acumuladamente.

Debrucada sobre o litigio, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
considerou improcedente a impugnacdo/manifestacdo de inconformidade, cujas conclusdes estdo
sintetizadas na Ementa abaixo transcrita:

Assunto: Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica — IRPF
Ano-Calendério: 2009
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RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE.

No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidira no més do
recebimento, sobre o total dos rendimentos, por expressa determinacéo legal.

Impugnacao Improcedente
Credito Tributario Mantido

Ciente do Acorddo da DRJ em 01 de dezembro de 2014, conforme fl. 83, o
contribuinte formalizou o Recurso Voluntério de fl. 84 a 111, em 20 de dezembro de 2014, no
qual apresentou as razdes entende justificar a reforma das conclusdes do julgador de 1? Instancia,
as quais serdo detalhadas no curso do voto a seguir.

E o relatério necessario.

Voto

Conselheiro Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Relator

Por ser tempestivo e por atender as demais condi¢cdes de admissibilidade, conheco
do Recurso Voluntario.

Apos breve sintese dos fatos, a defesa passa a tratar dos temas de direito.

DA NAO INCIDENCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE O VALOR
RECEBIDO ACUMULADAMENTE

Sustenta o recorrente que, caso 0s valores recebidos judicialmente tivessem sido
recebidos a seu tempo, o beneficio previdenciario ndo sofreria incidéncia da aliquota maxima do
imposto, mas a minima ou estariam situados na faixa de isencéo e, assim, a incidéncia tributaria
deve ter como pardmetro o valor mensal do beneficio e ndo o montante integral creditado
extemporaneamente.

A sequir, a peca recursal traz robustas consideracfes sobre a matéria para amparar
sua convicgdo sobre a necessidade de cancelamento da autuacéo.

Sintetizadas as razfes da defesa, a analise das informagdes constantes dos autos
demonstra que os rendimentos considerados omitidos pela Fiscalizagdo tém origem em Acéao
Judicial de revisdo beneficio previdenciario e se referem ao somatorio de diferencas apuradas em
periodos anteriores, conforme calculos de fl. 31 e ss.

Assim o cerne da celeuma administrativa esta na pertinéncia ou ndo da tributacéo
dos rendimentos recebidos pela pessoa fisica nos estritos termos do entdo vigente art. 12 da lei
7.713/88, segundo o qual, nos casos de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto
incidiria, no més do recebimento ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuidos do valor
das despesas com a acao judicial necessarias ao seu recebimento.

Convicta da incidéncia do tributo de acordo com o texto legal acima, a DRJ
considerou improcedente a impugnagéo.

Contudo, trata-se de tema que j& foi objeto de apreciacdo pelo Supremo Tribunal
Federal, com deciséo definitiva de mérito na sistematica dos art. 543-B e 543-C da Lei 5.869, de
1973, nos seguintes termos:

IMPOSTO DE RENDA - PERCEPCAO CUMULATIVA DE VALORES-
ALIQUOTA.
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A percepcdo cumulativa de valores ha de ser considerada, para efeito de fixagdo de
aliquotas, presentes, individualmente, os exercicios envolvidos.

(RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acérddo: Min. MARCO
AURELIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACORDAO ELETRONICO
REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-233 DIVULG 26-1-2014 PUBLIC
27/11/2014)

Por concordar integralmente com seus termos, em razdo de sua clareza e
adequacdo a presente demanda, julgo oportuno ressaltar as concluses do VVoto vencedor da lavra
do Conselheiro Gerson Macedo Guerra, expresso no Acordao 9202-003.695, da 22 Turma da
Cémara Superior de Recursos Fiscais:

Verifico, a propdsito, que a matéria em questdo foi tratada recentemente pelo STF, no
ambito do RE 614.406/RS, objeto de transito em julgado em 11/12/2014, feito que teve
sua repercussao geral previamente reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida
assim a sistemética prevista no art. 543-B do Cddigo de Processo Civil vigente.
Obrigatoria, assim, a observancia, por parte dos Conselheiros deste CARF dos ditames
do Acérddo prolatado por aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir da previsdo
regimental contida no art. 62, §2° do Anexo Il do Regimento Interno deste Conselho,
aprovado pela Portaria MF n°® 343, de 09 de junho de 2015.

Reportando-me ao julgado vinculante, noto que, ali, se acordou, por maioria de votos,
em manter a decisdo de piso do STJ acerca
de votos, em manter a decisdo de piso do STJ acerca da
inconstitucionalidade do art. 12 da Lei n°® 7.713, de 1988, devendo ocorrer a "incidéncia
mensal para o calculo do imposto de renda correspondente a tabela progressiva vigente
no periodo  mensal em que apurado o rendimento  percebido a menor, regime
regime de competéncia (...)", afastando-se assim o regime de caixa.

Todavia, inicialmente, de se ressaltar que em nenhum momento se cogita, no Acérdéo,
de eventual cancelamento integral de langamentos cuja apuragdo do imposto devido
tenha sido feita obedecendo o art. 12 da referida Lei no . 7.713, de 1988, note-se,
diploma plenamente vigente na época em que efetuado o langamento sob analise, o
qual, ainda , em meu entendimento, guarda, assim, plena observancia ao disposto no art.
142 do Cbdigo Tributario Nacional. A propdsito, de se notar que os dispositivos legais
que embasaram o langamento constantes de efl. 12, em nenhum momento foram objeto
de declaracdo de inconstitucionalidade ou de decisdo em sede de recurso repetitivo de
carater definitivo que pudesse lhes afastar a aplica¢do ao caso in concretu.

Deflui daquela decisdo da Suprema Corte, em meu entendimento, inclusive, o pleno rec
onhecimento do surgimento da obrigacéo tributaria que aqui se discute, ainda que em
montante diverso daquele apurado quando do langamento, o qual, repita-se, obedeceu 0s
estritos ditames da legalidade a época da agdo fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor
do decisum do STF, é notério que, ainda que se tenha rejeitado o surgimento da
obrigacdo  tributéria somente no momento do  recebimento  financeiro  pela
pessoa fisica, 0 que a faria mais gravosa entende-se, ali, inequivocamente, que se
mantém inc6lume a obrigacdo tributdria oriunda do recebimento dos valores
acumulados pelo contribuinte pessoa fisica, mas agoraa ser calculada em momento
pretérito, quando o contribuinte fez jus a percepcdo dos rendimentos, de forma, assim, a
restarem respeitados os principios da capacidade contributiva e isonomia.

Assim, com a devida vénia ao posicionamento do relator, entendo que a esta altura, ao
se esposar 0 posicionamento de exoneracdo integral do lancamento, se estaria,
inclusive, a contrariar as razdes de decidir que embasam o decisiun vinculante, no qual,
reitero, em nenhum momento, note-se, se cogita da inexisténcia da obrigacdo tributaria /
incidéncia do Imposto sobre a Renda decorrente da percepcdo de rendimentos
tributaveis de forma acumulada.

Se por um lado, manter-se a tributacdo na forma do referido art. 12 da Lei no . 7.713, de
1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange
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aos que receberam as verbas devidas "em dia" e ali recolheram os tributos devidos,
exonerar o lancamento por completo a esta altura significaria estabelecer tratamento
anti-isondmico (também em relacdo aos que também receberam em dia e recolheram
devidamente seus impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada
recolheram  ou recolheram  valores muito inferiores aos devidos, ao serem  agora
consideradas as tabelas/aliquotas vigentes a época, o0 que deve, em meu sentimento,
também se rechagar.

Assim, diante de tais motivos, voto no sentido de dar provimento ao Recurso  Especial
da Fazenda Nacional , no sentido de sentido de determinar a manutencdo do auto de
infrac&o, apenas
determinando a retificagdo do montante do crédito tributario com a aplicagdo das tabelas
progressiva vigentes a época da aquisi¢do dos rendimentos (...).

Portanto, entendo que a autuacdo se deu absolutamente alinhada a legislacao entéo
vigente, ndo tendo o posicionamento do judiciadrio assegurado exclusdo de tais rendimentos do
campo de incidéncia do IRPF, mas tdo s6 que, para o célculo do tributo devido, as aliquotas
fixadas devem considerar, individualmente, os exercicios envolvidos.

~ -DA NAO INCJDENCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE RECEITAS
DE CARATER INDENIZATORIO

_ - DA NECESSIDADE DA OBSERVANCIA DA VERDADE MATERIAL;
INOCORRENCIA DO FATO GERADOR E DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DA
UNIAO

- DA AFRONTA AO PRINCIPIO DA ISONOMIA

- DA AFRONTA AO PRINCIPIO DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE

- DA EXCLUSAO DA MULTA DE 75%

Nos itens acima, a defesa inova suas alegacdes, tratando de temas que ndo
constam da impugnacao/manifestacdo de inconformidade, razdo pela que é importante destacar o
que prevé o Decreto 70.235/72:

Art. 16. A impugnacdo mencionara:

(...) 1l - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, 0s pontos de
discordancia e as razdes e provas que possulir;

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s
motivos que as justifiquem, com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames
desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o endereco e a qualificacdo
profissional do seu perito.(...)

8§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacéo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que:

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagcdo oportuna, por motivo de
forga maior;

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razfes posteriormente trazidas aos autos. (...)

Art. 17. Considerar-se-4 ndo_impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

Muito embora entenda que a conclusdo expressa no item anterior ja atenda
integralmente ao pleito recursal é de rigor que sejam considerados ndo impugnados os temas
tratados no presente topico e, assim, ndo conhecidas, as matérias que nao tenham sido
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expressamente contestadas na impugnacéo, por falta de competéncia deste Conselho em avaliar
questdes que estejam fora da lide instaurada pelo contencioso administrativo.

Conclusao:

Tendo em vista tudo que consta nos autos, bem assim na descri¢do e fundamentos
legais que integram o presente, ndo conheco em parte do recurso voluntario, por este tratar de
temas estranhos ao litigio administrativo instaurado com a impugnacéo ao langamento. Na parte
conhecida, dou-lhe parcial provimento para determinar o recalculo do tributo devido levando-se
em consideracdo as tabelas e aliquotas vigentes nas competéncias correspondentes a cada uma
das parcelas que compde 0 montante recebido acumuladamente.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo



